
uturo de • incertezas par 
pelo Tribunal de Contas-  da União, acresci-
dos da cota de capital de (:r$ 
204.792.731,97, recebida em abril Ultimo. 

Um total de Cr$ 771,429 milhões mensais 
— este seria o duodécimo do Distrito Fede-
ral e de suas satélites — entraria para a re-
ceita kcal. A preços de abril o FP\1 total 
anual do DE alcançaria a importância de 
Cr$ 10,257 bilhões. O tratamento discrimi-
natório da Constituinte para com a capital 
brasileira reduziu essa importância a meros 
quatro bilhões, num deságio de quase 60 por 
cento: Cr$ 4,095 bilhões. 

Brasília, na Carta de 1985, perdeu a fonte 
adicional do imposto de consumo do trigo 
importado que lastreava o Fundei .. Eni seu 
lugar, após uma luta dos constituintes do 
Nordeste, o Centro-Oeste foi incorporado ao 
fundo constitucional de três por cento) sobre 
o Imposto de Renda e o IPI arrecadados pe-
la União, dos quais apenas seis décimos se-
rão distribuídos igualmente por todos os es-
tados que integram a região. O Nordeste fi-
cou com três vezes mais, nas mesmas condi-
ções. 

A União está obrigada a garantir o custeio 
da Justiça, das polícias civil e militar e do 
Corpo de Bombeiros. As despesas com Sal-I-
de e educação poderão, ou não, ser assegu-
radas pelo Tesouro Nacional. E uma questão 
de vontade, sem qualquer vinculação trirmal. 
Depende, em sua manutenção, dos IIÍVl`iti de 
relacionamento político e administrativo do 
Buriti e o Planalto. 

Seria temerário persistir em tão impru-
dente condicionamento financeiro, pondo 
em 1-isco o futuro administrativo de Brasília, 
na hipótese de divergências ideológicas co-
locarem em antagonismo político o I)1' e a 
União, abrindo espaços para lima retaliação) 
de consequências imprevisíveis, mas segu-
ramente contrárias ao interesse publico. 

A reversão desse quadro é uni desafio pa-
ra as classes políticas do Distrito) Federal, da 
sociedade em conjunto e de todas as suas 
lideranças, numa envolvência que nivela em 
deveres e responsabilidades os três poderes 
locais e suas projeções nas escalas nacionais. 
Brasília, afinal, pertence ao Brasil. 

Expedicto Quintas 

Desafortunadamente os constituintes bra-
silienses não se advertiram, ao ser votada a 
distribuição) da. renda nacional, pelos estados 
e municípios, da situação a que seria levado 
o Distrito Federal, de acordo com a lineari-
dade dessa partilha, igualando-o aos demais 
membros da Federação, sem qualquer dis-
tinção), impondo-lhe uma caricatura munici-
pal. 

Por conta de 11111 cochilo parlamentar a 
capital da República e as cidades-satélites, 
muito embora coexistindo) como unidades 
administrativas assoberbadas de problemas 
sociais e económicos, foram emparedadas 
péla proibição da divisão em municípios. 
Em tais condições a distribuição do FPN1 
para o DE contempla Brasília apenas com a 
cota destinada às capitais dos estados, ex-
cluindo desse contencioso cidades do porte 
de Taguatinga, onde estão abrigados, segun-
do a Codeplan, nada menos do que 240 mil 
382 habitantes, vizinha da Ceilândia com 
:381 mil residentes. 

Assim sendo, não foram oferecidos às co-
munidades satélites, que representam ne-
cessidades e carências relativas a mais de 
1,3 milhão de almas, os benefícios decorren-
tes do FPNI, em que pese a caracterização 
transparente das bases municipais das cida-
des-satélites. Para lhes negar a autonomia 
política, bloquearam os constituintes o aces-
so às fontes do FPVI, deixando-as ao desam-
paro de quaisquer aportes de recursos a que 
teriam direito, numa castração) geopolítica 
incompreensível, desde que são idênticas 
em sua individualidade comunitária e 
quaisquer outras que a elas se assemelhem. 
Vivem e sofrem as mestrias angustias e co-
mungam de anseios iguais. São municipais 
em gênero, número e grau. 

Se imposto o veto à divisão municipal, 
mas assegurada a incorporação como consta 
do FPNI, as 12 regiões administrativas teri-
am direito a uni rateio de Cr. 566,7 milhões 
mensalmente, pelos coeficientes calculados 


